
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO N.º 032/2022-CPJ

O PRESIDENTE DO EGRÉGIO COLÉGIO
DE PROCURADORES DE JUSTIÇA  DO ESTADO DO
AMAZONAS, em substituição, no uso de suas atribuições
legais e,

CONSIDERANDO  o  disposto  no  art.  5.º,
inciso XI, alínea “e”, c/c o art. 11, inciso XIII, todos do R. I.
do  e.  C.P.J.,  bem como  o  art.  33,  inciso  XIII,  da  Lei
Complementar  n.º  011/1993,  c/c  a  previsão  legal
constante no art. 201 do referido diploma legal;

CONSIDERANDO o disposto no art. 31, § 3o.,
da Lei Complementar n.º 011/1993 c/c o art. 23, caput, do
RICPJ; 

CONSIDERANDO  o  Processo  SEI  n.º
2022.015856; 

       CONSIDERANDO a decisão, por unanimidade
dos votantes, na forma do art. 15, § 1o, do Regimento In-
terno do Colégio de Procuradores de Justiça, de reconhe-
cer a relevância e urgência da matéria de modo a incluí-la
na ordem do dia;

CONSIDERANDO as suspeições dos Exmos.
Srs. Procuradores de Justiça, Dra. Liani Mônica Guedes
de  Freitas  Rodrigues,  Dra.  Karla  Fregapani  Leite,  Dra.
Silvana Nobre  de Lima Cabral,  Dr.  Jorge  Michel  Ayres
Martins e Dra. Sarah Pirangy de Souza; 

CONSIDERANDO o  edital  apresentado  pela
Comissão  de  Concurso  e  a  proposta  de  alteração,
formulada  oralmente  pela  Exma.  Sra.  Procuradora  de
Justiça, Dra. Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza; 

CONSIDERANDO  a decisão, à unanimidade
dos  votantes,  em  Sessão  Extraordinária  do  egrégio
Colégio de Procuradores de Justiça, realizada em 25 de
agosto de 2022; 



RESOLVE:

APROVAR  o edital  do  Concurso  Público de
Ingresso na Carreira de Promotor de Justiça Substituto,
nos termos do art. 33, inciso XIII, da Lei Complementar n.º
011/1993,  com  a  inclusão  no  programa  de  Direito
Processual  Civil,  com  fundamento  no  art.  7º,  V  da
Resolução CNMP n.º  118/2014, dos seguintes itens: 1)
Métodos de resolução dos litígios individuais e coletivos;
2)  Conciliação,  mediação,  negociação  e  formas
adequadas de resolução  dos  conflitos.  Direitos  difusos,
coletivos e individuais homogêneos e Direito Processual
Coletivo; 3) Negociação e mediação na tutela coletiva. Lei
n.º 13.140/2015.

Dê-se  ciência,  registre-se,  cumpra-se  e
publique-se.

PLENÁRIO  VIRTUAL  DO  EGRÉGIO
COLÉGIO  DE  PROCURADORES  DE  JUSTIÇA  DO
ESTADO  DO  AMAZONAS,  em  Manaus  (Am.),  25 de
agosto de 2022.

NICOLAU LIBÓRIO DOS SANTOS FILHO
Presidente do e. CPJ, em substituição
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